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    1. INTRODUÇÃO




    Este estudo tem como objetivo identificar e analisar como a Reforma Trabalhista, aplicada pela Lei 13.467, de novembro de 2017, impactou a organização dos trabalhadores em entidades sindicais, a partir da avaliação das alterações legais especificamente no que concernem às disposições que atingem diretamente a estrutura organizacional e representativa das entidades em questão. Utilizou-se como parâmetro a análise realizada em um sindicato de base, o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras nas Indústrias de Confecções Femininas e Moda Íntima de Fortaleza – SINDCONFE, formado por categoria regida pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, e, em paralelo, a análise feita em entidade de grau superior, a Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal do Estado do Ceará – FETAMCE, representante da categoria de servidores públicos municipais, em sua maioria estatutários, tendo como recorte temporal os anos de 2018 e 2019. Buscou-se compreender como as duas entidades, de representação, setores e graus distintos, responderam à denominada Reforma Trabalhista de 2017, alcançando, pois, uma amplitude dos seus efeitos.




    Quanto à metodologia utilizada para o desenvolvimento do trabalho, a investigação ocorreu por meio de pesquisa bibliográfica, que resultou na contextualização histórica sobre o sindicalismo no Brasil, e também por meio de pesquisa documental, na qual, além da análise em publicações e materiais disponíveis em impressos, sítios e perfis eletrônicos das entidades utilizadas como parâmetro da pesquisa, consideraram-se a legislação trabalhista e a tramitação do PL nº 6.787, de 2016, até a sua aprovação. No tocante à abordagem, a pesquisa é qualitativa (MINAYO, 2012), visando ampliar a compreensão acerca da realidade em que se insere a organização dos trabalhadores e as transformações decorrentes das alterações aplicadas pela Lei 13.467/2017, buscando construir uma interpretação que aprofunde o estudo do tema de modo a alcançar os objetivos propostos.




    A primeira etapa da pesquisa foi a realização do levantamento bibliográfico acerca da configuração da organização dos trabalhadores em sindicatos por meio dos instrumentos legais regulamentadores e da influência da classe trabalhadora sobre sua estruturação.




    De modo a contextualizar o estudo e delimitá-lo no espaço e no tempo, optou-se por uma abordagem sobre os aspectos gerais da estruturação do sindicalismo no Brasil, que começa no governo Vargas com a inauguração do modelo de sindicato oficial, institucionalizado pela Lei de Sindicalização (Decreto 19.770/31), cujo controle era exercido pelo Estado. Subsequentemente, as organizações sindicais passaram a depender da aprovação estatal, com funcionamento e estrutura condicionados ao preenchimento de requisitos prescritos em lei, o que foi acolhido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1º de maio de 1943, que, paralelamente a importantes dispositivos de proteção dos trabalhadores, permeou o sistema confederativo sindical de diversos instrumentos de intervenção estatal sob o controle do Ministério do Trabalho e Emprego. Adiante, o período entre 1945 e 1964 foi marcado por significativas mobilizações, mas também pela limitação da atuação das entidades sindicais. Com o golpe e a implantação do governo ditatorial a partir de 1964, além de as greves se tornarem ilegais através da Lei de Greve, os mecanismos da CLT foram utilizados a favor da intervenção do regime militar. Para o movimento sindical, o período também foi marcado por forte represália, incluindo perseguição política e assassinatos de sindicalistas e outros representantes.




    Sob o referencial teórico de Singer e Brant (1983), Sader (1988), Mattos (2009) e Oliveira (2011), contextualiza-se o protagonismo da classe trabalhadora no cenário político em que se desenvolve a regulamentação da organização dos trabalhadores em sindicatos. Nessa perspectiva, observa-se que, mesmo sob a vigência da ditadura militar, a década de 1970 trouxe à tona a conformação de um sindicalismo pautado pela luta de classes, voltado para a resolução de problemas políticos, conforme apontado por Mattos (2009).




    Oliveira (2011) identifica nas greves de 1977 e 1978 uma condensação do que seria esse novo sindicalismo, tendo como desdobramento o surgimento da Central Única dos Trabalhadores – CUT em 1983, que à época unificou em nível nacional o debate e a organização dos trabalhadores. Já a década de 1990 marca o início de determinantes investidas neoliberalistas1 no Brasil. Mas é o governo FHC que as “consolida”, esvaziando o poder da esfera pública, sendo truculento com os sindicatos e desarticulando a organização dos trabalhadores, tentando desmontar os avanços sociais. Com a crise do seu governo, FHC é derrotado por Lula nas eleições de 2002.




    Com a herança deixada pela conjuntura da “ascensão” do neoliberalismo, o primeiro governo de Luiz Inácio Lula da Silva se iniciou com uma “medida de recuo”, repetindo alguns aspectos do governo anterior para “ganhar tempo” até construir as condições necessárias para efetuar plenamente a política pretendida – o “pacto” firmado com a Carta ao Povo Brasileiro.




    Seguinte ao governo Lula, o primeiro governo da ex-presidenta Dilma Rousseff (PT), conforme pontuam Mello e Rossi (2013), teve como agenda central garantir condições de competitividade para a indústria nacional, promovendo a redução de custos de insumos, custos de crédito (primeiro, os juros e, em seguida, o spread bancário) e custos do trabalho, com desonerações dos encargos trabalhistas. Os resultados foram a desvalorização da taxa de câmbio e a formulação de uma ampla política de subsídios e isenções fiscais, com vistas a reduzir o custo tributário.




    O segundo governo de Dilma Rousseff (PT) teve como plano de fundo um cenário de austeridade econômica e foi pressionado pelo afastamento do empresariado, que sinalizou o rompimento ao apoiar Aécio Neves (PSDB) nas eleições presidenciais de 2014. As manifestações de 2013 e a midiatização desse percurso tiveram forte influência em todo esse processo. Com o tensionamento para pôr em curso a efetivação de uma agenda neoliberal, contando com o forte apoio da mídia que pactua abertamente com a classe média conservadora (SOUZA, 2016), vai se estruturando o golpe de 2016.




    Com o lançamento de “Uma Ponte Para o Futuro”, no final do ano de 2015, o PMDB, que ocupava a vice-presidência, afirma que o Brasil estaria sofrendo enorme crise fiscal e que seriam indispensáveis reformas estruturais do Estado, com alterações das leis e da Constituição. Redução de gastos públicos, fortalecimento da iniciativa privada e reformas da previdência e do trabalho foram temas desse pacote de medidas que viria. Em dezembro do mesmo ano, o pedido de impeachment da presidenta Dilma Vana Rousseff foi aceito, na mesma data em que o PT declarou apoio ao processo de cassação de Eduardo Cunha. Com o processo de impeachment em curso, o PMDB lança “A Travessia Social – Uma Ponte Para o Futuro”, documento que indica a pretendida agenda neoliberal que levaria o Brasil e toda a classe trabalhadora ao cenário que se vive nos dias atuais.




    Assim, com o golpe em 2016, emendas que se constituíam em medidas de austeridade econômica e desfavoreciam os investimentos em políticas sociais passaram a ser aprovadas. Nesse sentido, a Reforma Trabalhista, materializada pela Lei 13.467/2017, aponta para o rompimento com a concepção social da relação entre trabalhador e empregador. A Reforma Trabalhista de 2017, articulada desde o golpe no ano anterior e alinhada ao modelo econômico proposto no Plano de Governo apresentado pelo PSDB, derrotado em 2014, foi forçadamente concebida como uma atualização das leis do trabalho, mas, na prática, é a legalização da relativização e da retirada dos direitos básicos do trabalhador, além de uma tentativa de enfraquecimento dos sindicatos e do sindicalismo através de mecanismos como a garantia de candidatura à representação independentemente de filiação sindical e a prerrogativa de participação na mesa de negociação do acordo coletivo de trabalho.




    O Projeto de Lei nº 6.787, de 2016, de autoria da presidência e aprovado na Câmara dos Deputados, chega ao Plenário do Senado Federal na data de 28 de abril de 2017, então Projeto de Lei da Câmara (PLC) de nº 38/2017, coincidentemente na mesma data da Greve Geral convocada pelas Centrais Sindicais e pelas frentes Brasil Popular e Povo Sem Medo. Ao longo do processo de tramitação do projeto no Senado Federal, entidades de todas as áreas trabalhistas sinalizaram oposição a diversas medidas que atacavam a organização dos trabalhadores e enfraqueciam a manutenção das entidades, como a retirada abrupta da contribuição sindical compulsória sem projeção de outra opção de modelo de financiamento. Além da adesão à Greve Geral de 28 de abril de 2017.




    Porém, com a PLC aprovada, em 13 de julho foi sancionada a Lei 13.467/2017, a Reforma Trabalhista, que materializa uma política de austeridade que importou em profundas modificações nas relações de trabalho no Brasil, dentre elas: alterações na Consolidação das Leis do Trabalho quanto ao financiamento das entidades sindicais, artigos 545, 578, 579 e 582; a possibilidade de realizar acordos de trabalho, artigos 59 e 59-A; dispensa coletiva sem a participação da representação classista, artigo 477-A; além da possibilidade de promover a homologação de rescisão de contrato de trabalho na própria empresa, excluindo a obrigatoriedade da formalidade no sindicato, com a revogação do artigo 477 § 1º e o fim da ultratividade das convenções coletivas, retirando a paridade de forças nas negociações.




    Foi diante desse cenário que se analisou a atuação da Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal do Estado do Ceará – FETAMCE e do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras nas Indústrias de Confecções Femininas e Moda Íntima de Fortaleza – SINDCONFE, nos anos de 2018 e 2019, em face das alterações da Reforma Trabalhista.




    A FETAMCE, fundada em 28 de abril de 1990 na sede do Sindicato dos Servidores Públicos de Fortaleza/CE, é uma entidade civil de natureza sindical classista, composta de sindicatos de trabalhadores, que responde pela organização e representação legal, no território do estado do Ceará, de todos os sindicatos de servidores públicos dos municípios e das Câmaras Municipais, da administração direta, indireta, autárquica ou fundacional e, subsidiariamente, dos profissionais das respectivas bases, filiados ou não, independentemente do regime jurídico a que estejam submetidos. Seu compromisso fundamental, segundo a própria, abrange a defesa dos interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora dos servidores públicos municipais do estado do Ceará; a luta por melhores condições de vida, de salário e de trabalho para as categorias profissionais representadas pelos sindicatos de sua base; a defesa da independência, liberdade e autonomia da vida sindical diante das instituições do Estado, do governo e do patronato em geral; e, ainda, a defesa das liberdades democráticas e da própria democracia. É filiada à Central Única dos Trabalhadores – CUT.




    O SINDCONFE, fundado em 21 de março de 1989, é uma sociedade civil constituída para fins de defesa e representação legal da categoria profissional, visando melhorias e condições de vida e trabalho de seus representados, bem como independência e autonomia da representação sindical. Sua base territorial representativa abrange o conjunto de trabalhadores da categoria em todo o estado do Ceará, com exceção dos municípios de Maranguape e Maracanaú. É filiado à Central Sindical e Popular – CSP-Conlutas.




    Portanto, o estudo sobre a organização dos trabalhadores no Brasil no novo contexto social decorrente da Reforma Trabalhista, introduzida no ordenamento jurídico brasileiro por meio da Lei 13.467/2017, acontece a partir da observância de como as duas entidades supracitadas se comportaram, nos anos de 2018 e 2019, em face da realidade que se compôs. Desse modo, busca-se, além de analisar a organização dos trabalhadores diante de uma nova realidade social, identificar e delimitar o impacto da referida reforma nessa organização, bem como investigar ações e eventuais reflexos na estrutura social da categoria dos trabalhadores representados pelas entidades pesquisadas a partir das alterações nas normas pertinentes à organização sindical.




    É pertinente ressaltar que o pesquisador, na qualidade de advogado com especialização em Direito do Trabalho, em Direitos Humanos e em Gestão Pública Municipal, apresenta atuação profissional na área do Direito, trabalhando especificamente com movimentos sociais e trabalhadores da iniciativa privada e do setor público. Por tal razão, pôde presenciar o impacto da Reforma Trabalhista nas relações individuais e na estrutura coletiva da organização dos trabalhadores, que, para além das alterações legislativas que modificaram abruptamente suas realidades, contam com fortes ataques diretos decorrentes da criminalização dos movimentos sociais. Acredita-se ser necessário ressaltar essa informação no intuito de contextualizar e legitimar os dados pesquisados e analisados.




    Primeiramente, foram realizados estudos e discussões por meio da revisão bibliográfica sobre a base conceitual da organização dos trabalhadores em sindicatos, além de explanações baseadas nos próprios documentos legislativos que refletem a movimentação política em seus respectivos momentos. Na coleta dos dados, foram utilizados estudos do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese), da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), da Seção Sindical do Ministério da Justiça, além dos estudos específicos disponíveis na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE, especificamente a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) e os dados disponíveis na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD).




    Somando-se a esse investimento, foi realizada uma análise documental utilizando a tramitação de todo o processo de instituição da Lei 13.467/2017 desde sua origem, identificada nesta pesquisa no Projeto de Lei (PL) de nº 6.787/2016, um encaminhamento do governo de Michel Temer ao Congresso Nacional, ainda em 2016, com a proposta de alterar o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis do Trabalho, e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, para dispor sobre eleições de representantes dos trabalhadores no local de trabalho e sobre trabalho temporário, e dar outras providências. Além disso, realizou-se análise documental a partir dos documentos disponibilizados pela própria direção da FETAMCE e do SINDCONFE.




    A partir da análise quantitativa dos dados levantados em conjunto com a abordagem qualitativa para identificar as evidências dos impactos decorrentes da Reforma Trabalhista de 2017, utilizando informações estatísticas em séries temporais, analisou-se o comportamento de variáveis como, por exemplo, participação em acordos e convenções coletivas, greves e mediações, tendo como marco temporal a vigência da lei, de 2018 até dezembro de 2019.




    Desse modo, a dissertação está disposta neste capítulo introdutório; no capítulo 2, que contextualiza a legalização do sindicalismo e a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, bem como apresenta a FETAMCE e o SINDCONFE; no capítulo 3, que aborda a Reforma Trabalhista de 2017, a partir de toda a tramitação de sanção da Lei 13.467/2017, desde sua origem, com o PL em 2016, incluindo a conjuntura política que a pré-moldou, tendo como pano de fundo o golpe de 2016, que destituiu do cargo a então presidenta Dilma Vana Roussef; depois, nos capítulos 4 e 5, que mensuram e discutem as consequências das alterações legais da referida reforma para as entidades sindicais representantes dos trabalhadores nas esferas pública e privada, utilizando-se do estudo dos casos da FETAMCE e do SINDCONFE; e, por fim, encontram-se as considerações finais.




    As bruscas alterações da Reforma Trabalhista de 2017, materializada na Lei 13.467/2017, acabam por fragilizar a organização dos trabalhadores diante do avanço do neoliberalismo no Brasil, que tem na classe trabalhadora um foco de resistência. O enfraquecimento dessa resistência possibilita o avanço dos desdobramentos da própria reforma, a qual, em razão da aprovação sem uma ampla discussão e debate com a sociedade, implicou em diversas inconsistências e violações constitucionais, o que, na prática, é um ataque direto à classe trabalhadora e às suas possibilidades de organização.




    




    

      

        1 No Brasil o neoliberalismo é caracterizado pela política de privatização dos setores da economia nacional e pela interferência do Estado no mercado de trabalho comumente voltado ao mercado globalizado, buscando legitimar o ideário dos princípios do capitalismo como modelo econômico.


      


    


  




  

    2. ASPECTOS GERAIS DA ESTRUTURAÇÃO DO SINDICALISMO NO BRASIL




    Ao longo de décadas, o sindicalismo nacional vem buscando reagir às adversidades da política brasileira e aos incontidos ataques à classe trabalhadora. Seu processo de luta forjou o surgimento do sistema sindical pátrio, composto por entidades do sistema confederativo próprio da mesma categoria (sindicatos, federações e confederações) e entidades intercategoriais (centrais sindicais). O presente capítulo destina-se a situar a Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal do Estado do Ceará – FETAMCE e o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras nas Indústrias de Confecções Femininas e Moda Íntima de Fortaleza – SINDCONFE no contexto de estruturação do sindicalismo do país.




    Em 19 de março de 1931, a Lei de Sindicalização (Decreto 19.770/31) de Getúlio Vargas inaugurou a era do sindicato oficial, ou seja, o modelo sindical controlado pelo Estado. Doravante, a existência sindical dependeria da aprovação estatal, com funcionamento e estrutura condicionados ao cumprimento de exigências legais e unicidade sindical. Esse novo formato de organização dos trabalhadores foi acolhido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 1º de maio de 1943, que, paralelamente a importantes dispositivos de proteção dos trabalhadores, permeou o sistema confederativo sindical de diversos instrumentos de intervenção estatal sob controle do Ministério do Trabalho e Emprego.




    Durante o período compreendido entre 1945 e 1964, as entidades sindicais experimentaram sérias limitações em sua autonomia, mas tais limitações foram agravadas pelo golpe de 1964, que empreendeu uma política de controle total sobre sindicatos e sindicalistas. Entre 1964 e 1967, a ditadura se utilizou de mecanismos predispostos na CLT para instalar uma fase de interventores nos sindicatos. No mesmo período, o regime adotou a Lei de Greve (Lei 4.330/64), com impeditivos tão profundos que praticamente inviabilizaram o exercício do direito de greve.




    Na verdade, as sucessivas alterações na legislação trabalhista, empreendidas sobretudo depois de 1964, tiveram quase sempre por objetivo único reforçar os já draconianos dispositivos da CLT que reprimiam a ação dos sindicatos, especialmente no que se refere ao direito de greve e à negociação de salários. A índole essencialmente repressiva da política trabalhista deixou de lado um dos instrumentos básicos de contenção da ação operária no período anterior, que consistia em determinar, por lei, o limite do que os trabalhadores poderiam obter em qualquer reivindicação referente às condições de trabalho. No que se refere aos salários, o estabelecimento de um patamar mínimo também funcionava como instrumento de contenção, ao oferecer um ponto de referência, necessariamente baixo, às negociações aparentemente flexíveis. Ao contrário, a legislação pós-64 passou a estabelecer tetos de reajuste salarial que retiravam toda flexibilidade à negociação, melhor dizendo, eliminavam a negociação entre patrões e empregados (SINGER; BRANT, 1983, p. 34).




    A ditadura empreendeu, além de expurgos e intervenções, cassações, assassinatos e perseguições contra sindicalistas e sindicatos. Interventores, majoritariamente pelegos, isto é, falsos líderes sindicais subservientes que procuravam demonstrar seus serviços aos apoiadores através de auxílios do governo em favor dos trabalhadores para que estes não precisassem lutar, eram colocados nas direções dos sindicatos, tornando-os sindicatos inoperantes, conforme se depreende da leitura de Singer e Brant (1983, p. 39):




    […] Na maior parte dos casos, seja por incompreensão política, seja por moralismo, o entendimento das autoridades depois de 1964 era de que os dirigentes sindicais deveriam limitar-se a “ficar quietos e manter quietos seus liderados”. O resultado foi a total inoperância, e, portanto, a desmoralização de muitos sindicatos, salvo nos casos em que, graças ao assistencialismo ou às “realizações administrativas”, eles puderam dar alguma impressão de atividade.




    Para os trabalhadores, em especial os operários das fábricas, como observa Sader (1988), os dirigentes sindicais apareciam como agentes de um aparelho de cúpula e, para o governo, eram representantes das bases, mas reduzidos à condição de insignificância:




    A humilhante insignificância que os sindicatos representavam para o governo era o reverso da medalha de sua perda de funções enquanto organismo de representação das reivindicações operárias. Sua principal função nesse campo – que se manifestava nos dissídios coletivos quando cada categoria batalhava por melhores índices de reajuste salarial – fora totalmente esvaziada em decorrência da legislação imposta pelo regime militar sobre política salarial. Pela Lei 4725 de 1965, os reajustes – que não poderiam se efetivar em intervalo menor que um ano – seriam determinados com base no “salário real médio” dos 24 meses anteriores, com acréscimo de uma taxa que corresponderia ao “aumento da produtividade nacional” no ano anterior, sendo todos esses cálculos fornecidos pelo governo. No contexto de repressão e controle sobre as atividades sindicais, que já dominava a situação, essa lei institucionaliza o esvaziamento do caráter reivindicativo dos sindicatos, estimulados a partir daí a exercerem funções meramente assistenciais (SADER, 1988, p. 179).




    Em consequência, operou-se a deterioração do perfil distributivo decorrente das alterações das leis trabalhistas e demais reformas de cunho econômico ocorridas no período, o que impulsionou o alargamento da desigualdade social.




    Ao longo desse período, as organizações de trabalho passaram a perceber a necessidade de construir um novo sindicalismo, com ênfase nos problemas políticos e de luta de classes, o que de fato ocorreria no fim da década de 1970, conforme pontua Mattos (2009).




    O fortalecimento dessa corrente ocorreu através de oposições que absorveram a inquietação das bases e se lançaram contra as direções sindicais com pouca ou nenhuma atividade, operando uma “transformação de dentro”, de acordo com as observações de Sader (1988), que pontua:




    Aí tivemos a emergência de uma corrente sindical renovadora, nitidamente minoritária durante os anos 70, que começou a questionar a organização sindical e a ser reconhecida como “sindicalismo autêntico” ou “novo sindicalismo”. Na origem, pois, dessa corrente, encontramos o impulso de um grupo de dirigentes sindicais no sentido de superar uma situação de esvaziamento e perda de representatividade de suas entidades e de estimular e assumir as lutas reivindicativas de seus representados (SADER, 1988, p. 180).




    O autor supracitado aponta como primeiro auge dessa corrente a campanha pela “reposição salarial” de 1977, fortalecida pela divulgação pela Folha de São Paulo de um relatório secreto do Banco Mundial sobre a política econômica do governo brasileiro, questionando os índices oficiais da inflação havida no ano de 1973. A campanha teve como protagonista o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo, presidido por Luiz Inácio Lula da Silva.




    De acordo com os ensinamentos de Oliveira (2011), as greves de 1977 e 1978 demonstraram o que se propunha a ser um novo sindicalismo, que apostava na mobilização, nas lutas de massa, na organização de base e na politização da agenda sindical, consolidando-se de acordo com o avanço das lutas por outros setores e regiões e com as articulações entre os sindicalistas autênticos. Essa perspectiva sindical livre, autônoma e combativa impulsionaria a realização da I Conferência Nacional da Classe Trabalhadora – CONCLAT, entre os dias 21 e 23 de agosto de 1981. Na ocasião, sagrou-se vencedora a tese construída no sentido de conceber uma organização sem relação com a estrutura sindical oficial e com sustentação através das entidades filiadas, principalmente as entidades sindicais. Iniciava-se a gestação de uma central sindical com capacidade de promover a unidade das lutas através de um viés de classe, conforme observa Oliveira (2011). Sob essa ótica verdadeiramente legítima, foi fundada, em 28 de agosto de 1983, durante o I Congresso Nacional da Classe Trabalhadora – CONCLAT, a Central Única dos Trabalhadores – CUT.




    Para Oliveira (2011), o novo sindicalismo ganhou forte conotação política no cenário de intensas mobilizações populares em contraposição ao regime militar, sendo também construção desse próprio posicionamento combativo diante do autoritarismo e dos ataques contra a classe trabalhadora. Passa-se a considerar não somente o âmbito sindical, mas também o âmbito político, dinamizando o cotidiano de luta a partir das articulações partidárias (PT), sindicais-populares (Articulação Nacional de Movimentos Populares e Sindicais – Anampos), intersindicais (Central Única dos Trabalhadores – CUT), entre outras possíveis. Além disso, considerando a linha discursiva, “as bases às quais passaram a se reportar [eram] o conjunto da classe trabalhadora, das classes populares”.




    Assim, a CUT firmou frente contra a transição conservadora, por outro lado também se imbricando, paulatinamente, às possibilidades proporcionadas pela nova institucionalidade, que conferia, por sua vez, cada vez mais abertura à participação sindical. A central adota uma perspectiva contratualista (OLIVEIRA, 2011), priorizando a resolução de demandas através de negociações.




    O início dos anos 1990 e a materialização do Plano Collor marcaram um período de profunda recessão nacional. Segundo Oliveira (2002, p. 207), o plano promoveu “um novo confisco salarial e produziu uma onda de demissões”. Os setores políticos de oposição, nos quais via-se a CUT, sofreram abruptas retaliações por serem contrários às políticas do governo. Um dos focos do governo era “reformular” a Constituição de 1988, através do “emendão”, mirando principalmente os pontos que representavam avanços nas pautas sociais. Além disso, buscava fortalecer, em contraponto aos demais, o chamado sindicalismo de resultados (que em seguida criaria a Força Sindical), que defendia uma economia de mercado. A mídia, mais especificamente a Rede Globo, teve forte contribuição nesse processo.




    Sob este prisma, portanto, é imprescindível pontuar que, desde as primeiras diligências para a implantação de uma agenda neoliberal no Brasil, a CUT optou pela resistência. Com o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), as investidas se acentuaram a partir do sutil desmanche empreendido contra a classe trabalhadora e outros setores da sociedade. Consta que o governo FHC, além de minar e esvaziar a esfera pública, foi extremamente contrário ao sindicalismo, tornando a CUT um alvo direto. Tentou forçar a limitação do poder sindical e, no tangente às relações de trabalho, deu procedência a um processo de flexibilização/desregulamentação (OLIVEIRA, 2002, p. 336), que tinha como uma das finalidades diminuir a presença interventora do Estado.




    Nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva, há um amplo debate acerca da análise conjuntural sobre a política econômica e as investidas políticas tomadas ao longo dos dois mandatos. Fonseca, Cunha e Bichara (2013) buscaram responder se é pertinente afirmar que, economicamente, o governo Lula compreendeu um “resgate atualizado” do mote fundamental das políticas desenvolvimentistas, contrapondo-o aos aspectos de mesmo sentido presentes na estruturação da denominada era desenvolvimentista, delimitada na história econômica do país como os 50 anos subsequentes à década de 1930.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte E@
desta edic@o pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou s
eletrénico, fotocdpia, gravagéio etc. - nem DIALETICA
apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizag@o da editora.

n /editoradialetica
Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2023 by Antonio José de Sousa Gomes,

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagao de Texto
Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha Nathalia Soster
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira .
Prof. Dr. Tiago Aroeira Rew§ao . .
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Camila Aguiar Stenico
Designer Responsavel Assistentes Editoriais
Daniela Malacco Jean Farias

. Larissa Teixeira
Produtora Editorial Ludmila Azevedo Pena
Camila Gabarro Thaynara Rezende
Controle de Qualidade Estagiarios
Maria Laura Rosa Diego Sales
Capa Lais Silva Cordeiro
Ana Paula Medeiros Maria Cristiny Ruiz
Diagramagao
fris Santos

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

=

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagio (CIP)

G633i Gomes, Antonio José de Sousa.

Oimpacto da Lei 13.467/2017 na organizagdo dos trabalhadores, um
estudo de caso nas esferas piblica e privada / Antonio José de Sousa
Gomes. - S3o Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-7656-4

1. Direito e Processo do Trabalho. 2. Legislagdo. 3. Trabalho. I. Titulo.
CDD-344

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Antonio José de Sousa Gomes

0 impacto da Lei 13.467/2017 na

organizacao dos trabalhadores,

um estudo de caso nas esferas
publica e privada

B

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Antonio José de Sousa Gomes

0 impacto da Lei 13.467/2017 na

organizacao dos trabalhadores,

um estudo de caso nas esferas
publica e privada

DIALETICA





